
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.438.400 - PA (2011/0206650-7)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : FRANCISCA SILVANA ROCHA 
ADVOGADOS : JOSIAS FERREIRA BOTELHO E OUTRO(S)
   MARIA GLÁUCIA MORAIS DE OLIVEIRA 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL.  SERVIDORA PÚBLICA. 
REMOÇÃO PARA ACOMPANHAR CÔNJUGE REMOVIDO À PEDIDO. 
AUSÊNCIA DE INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO. REQUISITO DO ART. 
36, INCISO III, ALÍNEA "A" DA  LEI N. 8.112/90 DESCUMPRIDO. 
DIREITO NÃO CONFIGURADO.
1. Com fundamento no art. 36 da Lei n. 8.112/90, a jurisprudência desta Corte Superior 
firmou-se no sentido de que a remoção a pedido de servidor para acompanhamento de 
cônjuge ou companheiro, independentemente da existência de vaga,  exige 
obrigatoriamente o cumprimento de requisito específico, qual seja, que o cônjuge, 
servidor público, tenha sido removido no interesse da Administração. 
Precedentes: AgRg no REsp 1.404.339/SE, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 24/10/13; AgRg no REsp 1.290.031/PE, Rel. Min. Arnaldo 
Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 9/9/13; AgRg no Ag 1.318.796 / RS, Rel. Min. 
Humberto Martins, DJe 9/11/10.
2. No caso em análise, o pedido de remoção da servidora lotada na Polícia Federal do 
Estado de Belém-PA para a Polícia Federal de Fortaleza-CE, foi motivado pela 
remoção, à pedido, de seu cônjuge para órgão do Tesouro Nacional localizado em 
Fortaleza-CE, não configurando, assim, o requisito essencial previsto em lei
3. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, dar provimento 
ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de abril de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.438.400 - PA (2011/0206650-7)
RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : FRANCISCA SILVANA ROCHA 
ADVOGADOS : JOSIAS FERREIRA BOTELHO E OUTRO(S)
   MARIA GLÁUCIA MORAIS DE OLIVEIRA 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de recurso 

especial interposto pela União, com fulcro no art. 105, III, "a" da Constituição Federal, contra  

acórdão, assim ementado (fl. 227):

ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL. REMOÇÃO DE SERVIDOR PÚBLICO 
A PEDIDO PARA ACOMPANHAR CÔNJUGE. PRESERVAÇÃO DA UNIDADE 
FAMILIAR. ARTIGO 226 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. REMOÇÃO 
DEFERIDA POR LIMINAR HÁ CERCA DE 5 (CINCO) ANOS. SITUAÇÃO DE 
FATO CONSOLIDADA. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. PRELIMINAR DE 
IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO REJEITADA.
1. A pretensão da autora inclui-se dentre aquelas passíveis de deferimento pelo Poder 
Judiciário, não se podendo falar em pedido juridicamente impossível. Preliminar 
rejeitada.
2. O artigo 36, inciso III, a, da Lei 8.112/90, prevê a remoção de servidor público a 
pedido, para outra localidade, independentemente do interesse da Administração, para 
acompanhar cônjuge ou companheiro, também servidor público civil ou militar, de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
que foi deslocado no interesse da Administração.
3. A hipótese dos autos não se subsume à disposição legal contida no artigo 36, 
inciso III, alínea “a”, da Lei 8.112/90, uma vez que o esposo da autora foi removido 
a pedido, não havendo deslocamento no interesse da Administração como determina 
a norma legal.
4. No entanto, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem sinalizado para que 
se dê, na interpretação do art. 36, parágrafo único, da Lei 8.112/90, preponderância 
ao princípio constitucional de proteção da família (art. 226 da Constituição 
Federal/88) nas situações de impossibilidade de conciliação entre o interesse da 
Administração e o particular, para permitir a manutenção da unidade familiar.
5. Em se tratando de situação fática consolidada, eis que a remoção ocorreu há cerca 
de 5 (cinco) anos, em razão da decisão judicial, não é conveniente o seu 
desfazimento. Precedentes desta Corte (Corte Especial, MS 
2008.01.00.009946-4/DF, Rel. Des. Federal Catão Alves, DJ 06.10.2008, p. 05; 1ª 
Turma, AC 1999.34.00.007915-4/DF, Rel. Juiz Federal Itelmar Raydan Evangelista 
(convocado), DJ 20.03.2006, p. 25).
6. Apelação e remessa oficial, tida por interposta, a que se nega provimento.

Os embargos de declaração foram rejeitados, conforme acórdão de fls.  239.
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No apelo especial, a União alega ofensa ao art. 36 da Lei 8.112/90, ao argumento de que a 

ora recorrido não preenche os requisitos previstos em lei para remoção de servidor para 

acompanhar conjugê., uma vez que inexiste interesse da Administração no deslocamento à pedido.

Defende, ainda, que a proteção destinada à família deve ser conjugada com observância ao 

Principio da legalidade, ainda mais no caso em análise em que o autor e sua esposa já eram 

servidores públicos quando se casaram, tendo plena ciência da distância territorial existente entre 

ambos.

Contrarrazões às fls. 266-271.

A decisão monocrática que deu provimento ao recurso da União foi reconsiderada em 

14/02/2014, com determinação de conversão do agravo em recurso especial, o qual ora se analisa.

É o relatório.

RECURSO ESPECIAL Nº 1.438.400 - PA (2011/0206650-7)
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EMENTA
ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL.  SERVIDORA PÚBLICA. 
REMOÇÃO PARA ACOMPANHAR CÔNJUGE REMOVIDO À PEDIDO. 
AUSÊNCIA DE INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO. REQUISITO DO ART. 
36, INCISO III, ALÍNEA "A" DA  LEI N. 8.112/90 DESCUMPRIDO. 
DIREITO NÃO CONFIGURADO.
1. Com fundamento no art. 36 da Lei n. 8.112/90, a jurisprudência desta Corte Superior 
firmou-se no sentido de que a remoção a pedido de servidor para acompanhamento de 
cônjuge ou companheiro, independentemente da existência de vaga,  exige 
obrigatoriamente o cumprimento de requisito específico, qual seja, que o cônjuge, 
servidor público, tenha sido removido no interesse da Administração. 
Precedentes: AgRg no REsp 1.404.339/SE, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 24/10/13; AgRg no REsp 1.290.031/PE, Rel. Min. Arnaldo 
Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 9/9/13; AgRg no Ag 1.318.796 / RS, Rel. Min. 
Humberto Martins, DJe 9/11/10.
2. No caso em análise, o pedido de remoção da servidora lotada na Polícia Federal do 
Estado de Belém-PA para a Polícia Federal de Fortaleza-CE, foi motivado pela 
remoção, à pedido, de seu cônjuge para órgão do Tesouro Nacional localizado em 
Fortaleza-CE, não configurando, assim, o requisito essencial previsto em lei
3. Recurso especial provido.

  

    
VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O recurso não 

merece prosperar.

O art. 36 da Lei n. 8.112/90, dispõe sobre as possibilidades de remoção de servidor público 

federal, vejamos:

Art 36. Remoção é o deslocamento do servidor, a pedido ou de oficio, no âmbito do 
mesmo quadro, com ou sem mudança de sede.

Parágrafo único. Para fins do disposto neste artigo, entende-se por modalidades de 
remoção:

I- de ofício, no interesse da Administração;

II- a pedido, a critério da Administração;

III- a pedido, para outra localidade, independentemente do interesse da 

Administração:

a) para acompanhar cônjuge ou companheiro, também servidor público civil ou 

militar, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
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dos Municípios, que foi deslocado no interesse da Administração;

b) por motivo de saúde do servidor cônjuge, companheiro ou dependente que vive às 
suas expensas e conste de seu assentamento funcional, condicionada à comprovação 
por junta médica oficial;

c) em virtude de processo seletivo promovido, na hipótese em que o número de 
interessados for superior ao número de vagas, de acordo com as normas 
preestabelecidas pelo órgão ou entidade em que aqueles estejam lotados.

Com base na determinação legal, a jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no 

sentido de que a remoção a pedido de servidor para acompanhamento de cônjuge ou companheiro, 

independentemente da existência de vaga,  exige obrigatoriamente o cumprimento de requisito 

específico, qual seja, que o cônjuge, servidor público, tenha sido removido no interesse da 

Administração.

No caso em análise, da leitura dos autos, extrai-se que o pedido de remoção da servidora 

recorrida, lotada na Polícia Federal do Estado de Belém-PA para a Polícia Federal de Fortaleza-CE, 

foi motivado pela remoção, a pedido, de seu cônjuge para órgão do Tesouro Nacional localizado 

em Fortaleza-CE. 

Diante da remoção de seu cônjuge a pedido (de forma voluntária, objetivando  satisfazer 

interesse próprio), não se configura o requisito essencial previsto em lei, qual seja,  a existência de 

deslocamento de cônjuge no interesse da Administração.

Nesse sentido, cito precedentes:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REMOÇÃO PARA 
ACOMPANHAR CÔNJUGE, QUE SE TRANSFERIRA A PEDIDO. DIREITO NÃO 
CONFIGURADO.

1. A jurisprudência do STJ é no sentido de que servidor público não tem direito 

à remoção para acompanhar cônjuge se este não foi deslocado por interesse da 

Administração. No caso, a esposa do autor se transferira a pedido.
2. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1404339/SE, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/10/2013, 
DJe 24/10/2013, grifo nosso).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. LEGITIMIDADE ATIVA AD 

CAUSAM DO MARIDO DA SERVIDORA. INEXISTÊNCIA. TRANSFERÊNCIA 

A PEDIDO, NA MODALIDADE REMOÇÃO. CÔNJUGE. 
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ACOMPANHAMENTO. DIREITO SUBJETIVO. INEXISTÊNCIA. ART. 36, 

PARÁGRAFO ÚNICO, I C.C. III, "A" E "C", DA LEI 8.112/90. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. QUANTUM. 
ALTERAÇÃO. PEDIDO GENÉRICO. SÚMULAS 284/STF E 182/STJ. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. Trata-se de ação ordinária em que servidora pública federal busca compelir a 
pessoa jurídica de direito público com a qual mantém vínculo estatutário a 
transferir-lhe de localidade, para fins de acompanhar o cônjuge, também servidor 
público federal, anteriormente transferido a pedido, após se aprovado em concurso 
interno de remoção.
2. O bem da vida objeto da pretensão formulada na petição inicial vincula-se 
exclusivamente à primeira autora, de sorte que a mera existência de um vínculo 
matrimonial entre ela e o segundo autor não assegura a este último um interesse 
processual, que seria no máximo reflexo, sendo de rigor o reconhecimento de sua 
ilegitimidade ativa ad causam.
3. A questão sub judice é eminentemente de direito, vinculando-se à obtenção de uma 
resposta para a seguinte indagação: à luz do art. 36, parágrafo único, III, "c", da Lei 
8.112/90, o servidor que é transferido de localidade a pedido, após concorrer em 
concurso de remoção, gera para seu cônjuge o direito subjetivo de também ser 
transferido, para acompanhá-lo, independentemente do interesse da Administração? 
4. Extrai-se do art. 36 da Lei 8.112/90 que a transferência de localidade de um 
servidor pode ocorrer em duas únicas hipóteses: (i) ex offício, ou seja, por 
imposição da Administração Pública; (ii) a pedido do próprio servidor. Este último 
caso se subdivide em duas situações distintas: (a) em se tratando de um simples 
pedido de remoção, seu deferimento ficará vinculado aos requisitos da conveniência 
e oportunidade da Administração Pública, inexistindo um direito subjetivo em favor 
do requerente; (b) quando o pedido tiver por fundamento questões de saúde 
envolvendo o servidor requerente ou seus familiares, ou, ainda, tiver sido precedido 
de aprovação em concurso interno de remoção, estar-se-á diante de um direito 
subjetivo em favor do requerente.

4. O art. 36, parágrafo único, III, "a", da Lei 8.112/90 não ampara o pedido de 

remoção formulado pela primeira agravante, tendo em vista que a 

transferência de seu cônjuge, ora segundo agravante, não se deu ex offício, 

mas voluntariamente.

5. Constatado que a recusa da Administração Pública em deferir o pedido de 

remoção formulado pela primeira agravante se deu dentro dos parâmetros de 

legalidade, mostra-se inviável o acolhimento da pretensão deduzida na 

presente ação ordinária, sob pena de indevida invasão do mérito 

administrativo.
6. Limitando-se os agravantes a formularem um pedido genérico de redução do 
quantum arbitrado na decisão agravada a título de honorários advocatícios de 
sucumbência, incide na espécie as Súmulas 284/STF e 182/STJ.
7. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1290031/PE, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/08/2013, DJe 
09/09/2013, grifo nosso).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
MANIFESTAÇÃO SOBRE OFENSA A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF  SERVIDOR PÚBLICO. 
REMOÇÃO PARA ACOMPANHAR CÔNJUGE. APROVAÇÃO EM CONCURSO 
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PÚBLICO. AUSÊNCIA DE INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO. REQUISITO DO 
ART. 36, INCISO III, ALÍNEA "A" DA  LEI N. 8.112/90. DESCUMPRIMENTO.
1. O Superior Tribunal de Justiça não tem a missão constitucional de interpretar 
dispositivos da Lei Maior, cabendo tal dever ao Supremo Tribunal Federal, motivo 
pelo qual não se pode conhecer da dita ofensa ao art. 226 da Constituição Federal.

2. Dispõe a Lei 8.112/80, em seu artigo 36, inciso III, alínea "a" que a 

remoção a pedido do servidor para acompanhamento de cônjuge ou 

companheiro, independentemente da existência de vaga,  exige 

obrigatoriamente o cumprimento de requisito específico, qual seja, que o 

cônjuge seja servidor público, removido  no interesse da Administração, não 

se admitindo qualquer outra forma de alteração de domicílio.

3. Da leitura dos autos, extrai-se que o pedido de remoção foi motivado pela 

aprovação de um dos recorrentes em concurso público para o cargo efetivo de 

Escrivão da Polícia Federal, tendo sido lotado em município diverso do 

domicílio do casal.

4. No caso, não se configurou aquele requisito - deslocamento no interesse da 

Administração, pois o cônjuge assumiu cargo em outra localidade de forma 

voluntária, objetivando  satisfazer interesse próprio. Ou seja, o caso dos autos 

versa sobre assunção de forma originária em cargo público federal, após 

aprovação em concurso público, e não de remoção por obra da Administração.

5. Inevitável perceber, portanto, que os recorrentes não se enquadram entre 

as hipóteses taxativas do art. 36 da Lei 8.112/90. Precedentes: AgRg no REsp 
1260423 / CE, rel. Ministro Herman Benjamin,  DJe 23/02/2012; AgRg na MC 17779 
/ PE, rel. Ministro Benedito Gonçalves, DJe 30/06/2011; AgRg no Ag 1318796 / RS, 
rel. Ministro Humberto Martins, DJe 09/11/2010.
6. Recurso especial parcialmente conhecido, e, nessa extensão, não provido (REsp 
1310531/CE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 06/11/2012, DJe 12/11/2012, grifo nosso).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REMOÇÃO 
EX-OFFICIO. ART. 36, PARÁGRAFO ÚNICO, III, "A", DA LEI N. 8.112/90. 
REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. CARÊNCIA DE DIREITO SUBJETIVO. 
INDEFERIMENTO.
1. Extrai-se do art. 36, da Lei n. 8.112/90, parágrafo único, III, "a", que a remoção, 
quando preenchidos os pressupostos legais, constitui direito subjetivo do servidor, 
independente do interesse da Administração e independente da existência de vaga, 
como forma de resguardar o cânone da unidade familiar. 

2. A remoção para acompanhamento de cônjuge exige, obrigatoriamente, 

prévio deslocamento de qualquer deles no interesse da Administração, não 

sendo admitido qualquer outra forma de alteração de domicílio.
3. In casu, a referida exigência não se mostra presente, uma vez que a esposa, ora 
agravante, prestou concurso para cidade fora do domicílio do casal, e já sabia ela 
que seria lotada em outra localidade. Não se trata, portanto, de interesse da 
Administração. 
Agravo regimental improvido (AgRg no Ag 1318796 / RS, rel. Ministro Humberto 
Martins, DJe 09/11/2010, grifo nosso).

Registra-se, ainda, que a jurisprudência do STJ vem afirmando que a tutela à família não é 
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absoluta, pois o deferimento do deslocamento do servidor pelo Judiciário, nos casos em que a 

pretensão for negada pela Administração, deve  respeitar as hipóteses taxativamente previstas para 

concessão do benefício.

Julgando processos semelhantes, este Superior Tribunal já decidiu no mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. REMOÇÃO 
PARA ACOMPANHAR CÔNJUGE. ALTERAÇÃO DE DOMICÍLIO POR 
INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO. ARTIGO 36 DA LEI 8.112/90. REQUISITO 
NÃO CUMPRIDO. PROTEÇÃO À FAMÍLIA. INEXISTÊNCIA DE QUEBRA DA 
UNIDADE FAMILIAR. PRECEDENTES.
1. Cinge-se a controvérsia quanto à legalidade do ato administrativo que negou 
pedido de remoção do servidor público federal, ora recorrente, ocupante do cargo de 
Técnico da Receita Federal, com ingresso no mês de junho de 2006 e lotado em 
Petrolina/PE, para acompanhar cônjuge, servidora pública do Estado do Rio Grande 
do Norte.

2. O artigo 36, parágrafo único, III, "a", da Lei 8.112/90, estabelece que a 

remoção para acompanhamento de cônjuge depende do prévio deslocamento 

no interesse da Administração, não se admitindo outra forma de alteração de 

domicílio.

3. O recorrente não preenche os requisitos legais exigidos na Lei n. 8112/90, 

que visam, de fato, à proteção à família, pois quando da posse no concurso 

federal o recorrente tinha ciência de que poderia não ser designado para 

trabalhar no Estado onde a sua esposa exercia atividade, sendo inviável agora 

requerer direito não amparado na legislação.  Da leitura do acórdão a quo 

verifica-se que este aplicou o direito à espécie, com respaldo na jurisprudência 

deste Superior Tribunal de Justiça.

4. A tutela à família não pode ser vista de forma absoluta, devendo os 

interessados observarem o enquadramento legal para que não se cometa 

injustiças e ou preterição em favor de uma pequena parcela social.
5. Recurso especial a que se nega provimento (REsp 1311588/RN, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/10/2012, DJe 22/10/2012, 
grifo nosso).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. REMOÇÃO A PEDIDO.  ART. 36, 
PARÁGRAFO ÚNICO, III, "A", DA LEI 8.112/90 - REQUISITOS NÃO 
PREENCHIDOS.

1. A jurisprudência do STJ vem afirmando que a Constituição Federal de 1988, 

em seu art. 226, consagra o princípio da proteção à família como base da 

sociedade brasileira e dever do Estado. Contudo, a tutela à família não é 

absoluta. Para que seja deferido o deslocamento do servidor pelo Judiciário, 

nos casos em que a pretensão for negada pela Administração, ele tem de 

comprovar que sua situação se subsume em uma das hipóteses taxativamente 

previstas para concessão do benefício quando inexistente interesse 

administrativo no ato.

2. Verifica-se que a remoção para acompanhamento de cônjuge exige prévio 
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deslocamento de qualquer deles no interesse da Administração, 

inadmitindo-se qualquer outra forma de alteração de domicílio.

3. In casu, constato que não ficou demostrado que a situação se encaixa nas 

hipóteses que preveem a remoção como direito subjetivo do servidor, uma vez 

que consta nos autos que a recorrida teve que alterar seu domicílio, em 

virtude de aprovação em concurso público; assim, estava ciente de que iria 

assumir o cargo em local diverso da residência do marido.
4. Ressalto que a jurisprudência deste Tribunal Superior é rigorosa ao afirmar que a 
remoção requerida pelo servidor para acompanhar cônjuge é ato discricionário, 
embasado em critérios de conveniência e oportunidade, em que prevalece a 
supremacia do interesse público sobre o privado.
5. Recurso Especial provido (REsp 1305040/RJ, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/09/2012, DJe 24/09/2012, grifo 
nosso).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PEDIDO DE REMOÇÃO PARA 
ACOMPANHAR CÔNJUGE. SITUAÇÃO INADEQUADA À LEGISLAÇÃO 
PERTINENTE. PREVALÊNCIA DO INTERESSE PÚBLICO SOBRE O PRIVADO.
1. Hipótese em que o agravante, agente da Polícia Federal na cidade de Borja (RS), 
sustenta que tem direito a ser removido para a Superintendência da Policia Federal no 
Estado do Ceará, em virtude de ter contraído núpcias com servidora da Polícia 
Rodoviária Federal lotada em Fortaleza desde 1999.  
2. A Constituição Federal de 1988, em seu art. 226, consagra o princípio da 

proteção à família como base da sociedade brasileira e dever do Estado. 

3. Contudo, a tutela à família não é absoluta. Para que seja deferido o 

deslocamento do servidor, nos casos em que a pretensão for negada pela 

Administração, ele tem de comprovar que sua situação se subsume a uma das 

hipóteses taxativamente previstas para concessão do benefício, quando 

inexistente interesse administrativo no ato.

4. A jurisprudência do STJ é rigorosa ao afirmar que a remoção requerida pelo 

recorrente para acompanhar cônjuge é ato discricionário, embasado nos 

critérios de conveniência e oportunidade, em que prevalece a supremacia do 

interesse público sobre o privado. 
5. In casu, não ficou devidamente demonstrado que sua situação se enquadra 

nos ditames legais pertinentes, de sorte que deve o seu pedido de remoção se 

submeter ao juízo de discricionariedade da Administração. 
6. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 1260423 / CE, Rel. Ministro 
Herman Benjamin,  DJe 23/02/2012, grifo nosso).

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial da União. 

Tendo em vista o provimento do recurso especial, inverto a condenação de honorários 

advocatícios fixada pela sentença de fls. 123-127.

É o voto.
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PAUTA: 24/04/2014 JULGADO: 24/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : FRANCISCA SILVANA ROCHA
ADVOGADOS : JOSIAS FERREIRA BOTELHO E OUTRO(S)

MARIA GLÁUCIA MORAIS DE OLIVEIRA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Remoção

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso especial, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão 
Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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